Direito do Trabalho 25-08-10
Veja as notícias no espaço aluno.

A garantia de emprego da gestante começa na concepção e não no ato da comunicação ao empregador. Desde, é claro, não ocorra durante o aviso prévio. O aviso prévio só gera efeitos financeiros, pecuniários. Súmula 371 do TST: “AVISO PRÉVIO INDENIZADO. EFEITOS. SUPERVENIÊNCIA DE AUXÍLIO-DOENÇA NO CURSO DESTE (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 40 e 135 da SBDI-1) – Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005
A projeção do contrato de trabalho para o futuro, pela concessão do aviso prévio indenizado, tem efeitos limitados às vantagens econômicas obtidas no período de pré-aviso, ou seja, salários, reflexos e verbas rescisórias. No caso de concessão de auxílio-doença no curso do aviso prévio, todavia, só se concretizam os efeitos da dispensa depois de expirado o benefício previdenciário. (ex-OJs nºs 40 e 135 da SBDI-1 – inseridas, respectivamente, em 28.11.1995 e 27.11.1998)” 
Se o aviso for dado antes de um fato que gere estabilidade, o sujeito não terá garantia de emprego. Exemplo: eleições.

Como vimos antes, não existe pena pecuniária nas relações de trabalho, exceto na legislação específica do desporto. Exemplo: multas para jogador que cometa faltas no jogo de futebol.
Quando o empregador faz alguns descontos, isso é mera contabilização de alguns direitos. Quando o empregado causa algum prejuízo e o empregador desconta, isso não caracteriza sanção, mas mera reparação de danos causados pelo empregado. 
Se o empregado recebe R$ 600,00 de salário, caso falte um, ele não fará jus ao dia que faltou. Deverá receber R$ 580,00 aproximadamente. Descontar faltas não é punir, mas mera retribuição.
Chegando a juízo a discussão sobre a falta e sua correspondente sanção, a apreciação do juiz se limitará à validade ou não da sanção imposta. Deve-se saber se não houve bis in idem, se houve imediatidade, relação de causalidade, e se não houve perdão tácito. O juiz jamais poderá mensurar, dosar ou remover a medida. Ele somente confirma ou invalida a medida imposta.
Se estável, o empregado tem o direito de voltar ao emprego. 
A dosimetria é só do empregador, que deve agir com proporcionalidade.

Atos que constituem falta grave
A sanção pode ser advertência, suspensão ou demissão por justa causa. É sempre ou, nunca e. Do contrário seria bis in idem.
Art. 482: “Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador:

        a) ato de improbidade;

        b) incontinência de conduta ou mau procedimento;

        c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço;

        d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão da execução da pena;

        e) desídia no desempenho das respectivas funções;

        f) embriaguez habitual ou em serviço;

        g) violação de segredo da empresa;

        h) ato de indisciplina ou de insubordinação;

        i) abandono de emprego;

        j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

        k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

        l) prática constante de jogos de azar.

        Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado a prática, devidamente comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional. (Incluído pelo Decreto-lei nº 3, de 27.1.1966)”
Essas faltas podem ser cometidas por qualquer tipo de empregado, de qualquer área de atuação, sem nenhuma discriminação. Por isso é um rol taxativo. 
É um rol de certa forma aleatório, apesar de o fato da alínea a ser o mais grave mesmo. Ato de improbidade seria um atentado contra o patrimônio do empregador, crimes patrimoniais contra ele ou contra o cliente. Contra o cliente a falta é maior do que contra o empregador ou um colega.
E a prova? Em termos processuais, esta será uma das poucas situações em que se inverte o ônus. É o inverso da regra do art. 333 do Código de Processo Civil. Aqui na CLT a regra é uma só e muito mais elementar: art. 818: “ A prova das alegações incumbe à parte que as fizer.” As únicas #################### inversões que temos aqui é relativas a alguns princípios, como a demissão imotivada, que atenta contra o princípio da continuidade da relação de emprego. A prova do fato caberá ao empregador. 
Temos, basicamente, dois ônus de prova: o ato em si e a gravidade. Ao provar um furto, automaticamente está provada a gravidade. 
Outra situação que inverterá o ônus, também em face de princípios, é aquela em que se discute a existência de uma relação de emprego. É comum haver pessoas trabalhando mas sem a CTPS. Empregado de fato, mas não para fins de direito. Não teria direitos, a princípio. A defesa terá a possibilidade de admitir ou negar a prestação de serviços. Se o empregador negar a prestação de serviços, caberá ao empregado provar que trabalhou e a condição de empregado. Pode, por outro lado, admitir a prestação de serviços mas negar a condição de empregado. Alegar que o sujeito foi um freelancer, por exemplo. Neste caso o empregador deverá provar que o sujeito trabalhou mas não na condição de empregado. Isso porque trabalhar na condição de empregado é mais benéfico, mas favorável.
No mais, quem alega, prova.
Voltemos às faltas graves.

No art. 493, a redação foi precisa: “Constitui falta grave a prática de qualquer dos fatos a que se refere o art. 482, quando por sua repetição ou natureza representem séria violação dos deveres e obrigações do empregado.” 
Caput do art. 482: “Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador: [...]” são justas causas essas circunstâncias? Não, são faltas graves! Então a redação está um pouco ambígua. Uma das consequências poderá ser a justa causa. Se assim fosse, bastava cometer um dos atos do art. 482 e o contrato estaria rescindido. Não bastará a falta; é necessária a habitualidade. Há atos, como crimes contra o patrimônio, que não precisam de habitualidade. Basta um furto e está configurada a justa causa.
Outra coisa é a incontinência de conduta e o mau procedimento. Usamos aqui “e” e não “ou” porque... #################### o que vem a ser “mal proceder”? Seria, de acordo com os doutrinadores, agir sem razoabilidade, que é a conduta socialmente exigida de uma pessoa comum. Eduardo Gabriel Saad diz que, ao colocar “mau procedimento”, o legislador deu uma dádiva ao empregador. Isso porque, se o ato fugiu ao mínimo razoável, isso já poderá ser configurado mau procedimento e o empregador poderá dispensá-lo. Todas as faltas graves são mau procedimento. Na pior das hipóteses a conduta errônea será um mau procedimento: embriagar-se, violar segredo, ato de improbidade, ou qualquer outra coisa que fuja ao mínimo razoável.
Incontinência de conduta, que também é um mau procedimento, está mais bem explicada pelos autores mais antigos. Valentin Carrión, por exemplo, diz que é “o desregramento da vida sexual do empregado.” Exemplo do autor: o rapaz comparecer ao emprego com meretrizes, ou pessoas de má nota. O que vem a ser, então, esse desregramento? O assédio sexual seria a forma mais incisiva disso, mas o assédio requer uma superioridade hierárquica. A incontinência está, hoje em dia, mais ligada aos gracejos, cantadas. Conduta incontinente. Seja ela bem ou mal dada, no local de trabalho não é lugar para se elogiar fisicamente a colega. Exemplo que já ocorreu: empregado terceirizado da CEB gracejar a empregada doméstica que o recebeu na casa da patroa. 
Outro caso que ocorreu foi um caso de assédio e rastreamento intranet. O empregador tem o direito de rastrear o e-mail dentro da instituição. Dentro do ambiente de trabalho isso é considerado conduta incontinente.
Negociação habitual: claro que não basta uma única vez. Vender ou trocar dentro da empresa, por conta própria ou por terceira pessoa, dentro do local de trabalho. Uma condicionante: sem autorização do empregador. Se o empregador autorizou significa que não é mais uma falta grave. Ainda que o empregador não consinta, deve ficar configurada a concorrência, no mesmo objeto, no ramo de negócios do empregador. Como um funcionário vender sanduiche naturais no McDonald’s. Também pode acarretar prejuízo sem a concorrência, pois o empregado deveria estar à disposição do empregador.
E o consentimento do empregador? Pode ser tácito ou tem que ser expresso? Para existir a falta grave, deve-se reiterar a prática. A anuência, portanto, pode ser tácita ou presumida.
Condenação criminal transitada em julgado sem livramento condicional: é a alínea d. O empregado irá cumprir a pena. Cumprir pena é causa extintiva do contrato de trabalho motivadamente. O ato delituoso com certeza é um mau procedimento, seja furto pequeno ou homicídio. Quem tiver de cumprir mais de 30 dias de pena privativa de liberdade não terá condições de cumprir suas obrigações contratuais. 
Também vale para sanções administrativas transitadas em julgado. Exemplo: cassação da carteira de habilitação por 60 dias, quando o sujeito trabalhava como motorista. Suspensão de advogado ou médico por mais de 30 dias também, se empregados. Por isso a doutrina e a jurisprudência sempre colocam o tempo de 30 dias. O mais importa não é o delito em si, mas o óbice.
Desídia no desempenho da função: é o desleixo, a falta de dedicação, preguiça. É um leque enorme. É desidioso o empregado que chega atrasado, sai mais cedo, amplia seu tempo de intervalo, tudo injustificadamente. A falta injustificada é uma desídia. Afinal é um contrato, é pacta sunt servanda. Também é desídia o empregado que, trabalhando com produção, passa a produzir menos do que costumava, sem problema no maquinário ou em sua saúde. Ao mesmo tempo o que produz peças danificadas. Agir com negligência, imperícia ou imprudência é também desídia.
Sendo a desídia em geral leve, #################### deve haver repercussão. 
Não existe princípio da insignificância no Direito do Trabalho. Furtar pequena coisa constitui quebra de confiança.
Embriaguez habitual ou em serviço: o empregado tem reduzida sua percepção, sua sensibilidade, em razão do consumo de qualquer substância tóxica, não apenas álcool. A embriaguez pode se dar de forma habitual, seja com álcool ou drogas ilícitas. Ou, uma única vez em que se embriaga no trabalho, que é mau procedimento, que repercutirá na empresa. A embriaguez habitual pode ser praticada fora do ambiente de trabalho.
Há cerca de 10 anos a OMS reconheceu o alcoolismo como doença. Agora é entendida não como justa causa, mas como motivo para suspender o contrato e iniciar um tratamento. As últimas decisões do TST têm sido nesse sentido. A dependência química também é doença, mas não tem sido entendida como motivo de suspensão e tratamento.
Chefe legalzão e gambar.
Um sujeito que trabalhava como degustador tornou-se alcoólatra. Isso foi encarado como doença ocupacional e ele recebeu uma belíssima indenização.
Violação de segredo da empresa: Violar um segredo é a quebra máxima da confiança, não somente na relação de emprego mas também nas relações afetivas. Constitui qualquer divulgação de informação sobre a qual a empresa queira guardar sigilo, como um produto novo, uma fórmula, uma campanha publicitária. Nos bancos, os dados pessoais dos clientes são sigilosos. Vazamento de DVD antes do lançamento. Ou dizer do que se tratam os tais dos “extratos vegetais” que compõem um refrigerante.
Essa falta grave fatalmente será cometida fora do ambiente de trabalho.
Ato de indisciplina ou insubordinação: são coisas distintas, ambas ligadas ao descumprimento de normas. A insubordinação é ato do empregado, pessoa física que trabalha mediante salário, sob subordinação hierárquica. #################### quando o empregado não acolhe uma ordem dada pelo seu empregador, que é superior hierárquico, isso constitui insubordinação. Deve ser uma ordem lícita e condizente com sua atividade profissional. Violinista do restaurante não pode ser designado a passar o bife quando o cozinheiro faltou.
A indisciplina também é o descumprimento de ordens, mas não concretas sobre as ordens, mas de normas de comportamento. Normas abstratas, que se dirigem a todos os empregados indistintamente. Para configurar a insubordinação basta uma conduta, mas a indisciplina requer habitualidade, no entendimento do professor. Também pode configurar a falta do art. 158 $$$$$$$$$$$$$$$$$. Deve-se aferir o potencial ofensivo da indisciplina. 
Abandono de emprego: significa não querer mais, não mais ter a intenção de preservar aquela coisa. A maioria dos autores diz que, quanto mais passa o tempo, mais veemente ela se tornará. A coisa abandonada é res derelicta. Não querer mais o emprego requererá dois requisitos: a intenção do empregado em não mais querer o emprego, que é presumida. Se expressa, o empregado estará se demitindo. O requisito é subjetivo. Porém, pode ser externado por um elemento objetivo que é a falta por mais de 30 dias consecutivos, o que fazem presumir que o sujeito não mais quer o emprego. Essa intenção pode se configurar antes ou depois dos 30 dias. 
Súmula 32: “ABANDONO DE EMPREGO (nova redação) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e  21.11.2003
Presume-se o abandono de emprego se o trabalhador não retornar ao serviço no prazo de 30 (trinta) dias após a cessação do benefício previdenciário nem justificar o motivo de não o fazer.” 
Ato lesivo à honra, boa fama ou ofensas físicas: há os três crimes contra a honra no Código Penal: injúria, calúnia e difamação. E também as ofensas físicas, que não precisam gerar lesões corporais para fins de configuração de falta grave. Basta “engalfinhar”. Quanto aos crimes contra a honra, a conduta deve ser dirigida ao empregador ou ao superior hierárquico, em qualquer lugar, em serviço ou não. Contra colegas somente em serviço. Não precisa haver repetição, mas isso é controverso.
Prática constante de jogos de azar: deve ser constante, habitual. O professor nunca viu uma única demissão por justa causa motivada por prática de jogos. Os autores mais atuais dizem que os jogos de azar são os proibidos, defesos, cassino, roleta, jogo do bicho.
[bookmark: _GoBack]Prática de atos atentatórios à segurança nacional: instituído pelo AI-3. Hoje os autores dizem que somente o terrorismo é um ato que atentaria contra a segurança nacional. Também malversação contra a ordem ou coisa pública. Malversar significava reclamar das instituições. Requeria inquérito administrativo. Hoje em dia malversar contra a ordem pública é o direito de expressão.
